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 O PROGRAMA O ESPORTE 
QUE QUEREMOS
O documento que você tem em mãos é o Volume 4 da coleção de documentos elaborados 
pelo projeto O ESPORTE QUE QUEREMOS – OEQQ, a fim de auxiliar você, gestor, nos 
primeiros passos para a elaboração de um processo de desenvolvimento do esporte na 
sua cidade. 

Agora que você e sua equipe já compreenderam as principais bases teóricas do conselho 
municipal de esporte, iremos avançar para a apresentação de um passo-a-passo para a 
elaboração de um projeto de conselho para o seu município. Vamos lá?!

Lembramos que esta ação é realizada pelo programa O ESPORTE QUE QUEREMOS 
(OEQQ), desenvolvido pelo Governo do Paraná desde 2021, por meio da Paraná Esporte 
e da Secretaria de Estado do Esporte do Paraná, em parceria com o Instituto de Pesquisa 
Inteligência Esportiva (IPIE), vinculado à Universidade Federal do Paraná (UFPR). 

O principal objetivo do programa é capacitar o gestor municipal a refletir sobre o 
sistema esportivo de sua cidade, desde o diagnóstico, e discussão com a população, até 
a estruturação do sistema esportivo municipal e, posteriormente, na consolidação do 
sistema esportivo estadual.

Prontos para a quarta etapa?
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1. APRESENTAÇÃO
Prezados gestores paranaenses,

O guia que você e sua equipe possuem em mãos mostra as principais etapas 
sugeridas para a construção de um Conselho Municipal de Esporte (CME). É 
com o preenchimento desses itens que vamos conseguir dar forma ao CME, 
para depois pensarmos no planejamento e implementação das políticas 
públicas esportivas na sua cidade.

Neste Guia Instrucional, combinado à leitura do Documento Norteador do 
CME e dos Anexos, objetivamos fornecer subsídios para que os atores locais, 
integrantes ou não do governo, possam o desenvolver o Conselho Municipal 
de Esporte de forma qualificada, contribuindo para a organização do setor 
esportivo municipal.

Antes de iniciarmos, vamos relembrar algumas das informações importantes 
abordadas no Documento Norteador do Conselho Municipal de Esporte. 
Portanto, observe a figura a seguir:
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FIGURA 1
Informações importantes sobre o Conselho Municipal de Esporte.

O Conselho Municipal de Esporte caracteriza-se pela participação dos 

cidadãos, representantes de diferentes áreas do setor esportivo, nos 

processos de orientação e fiscalização das políticas públicas para o 

esporte, as atividades físicas e o lazer.

As decisões serão tomadas de acordo com as necessidades da população 

e com os objetivos da Política Municipal de Esportes do Município.

Quanto mais a população participar, maior a possibilidade de efetivação 

do conselho.

RELEMBRANDO

TIPOS DE ATRIBUIÇÃO

CONSULTIVO DELIBERATIVO

FISCALIZADOR NORMATIVO

Para mais informações consulte o site oficial do Esporte Que Queremos

Fonte: Governo do Estado do Paraná/SEED/Paraná Esporte e UFPR/Instituto de Pesquisa 
Inteligência Esportiva. 
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2. ESTRUTURAÇÃO DO 
CME
Com base na natureza do CME, compreendida pela leitura do Documento 
Norteador do Conselho Municipal de Esporte, você sabe da importância da 
criação e institucionalização do conselho para que as ações esportivas do seu 
município estejam alinhadas com as regulamentações nacional e estadual.

A partir de agora, o Guia tratará das etapas indicadas para a criação do 
conselho. Combinado às informações do Documento Norteador do CME, 
vocês gestores e gestoras, poderão iniciar e dar continuidade à constituição 
do conselho, de acordo com o procedimento sugerido a seguir.

2.1 CRIAÇÃO DA COMISSÃO INTERNA
FIGURA 2: 
Etapas da Estrutura do CME – Comissão Interna.
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Fonte: Governo do Estado do Paraná/SEED/Paraná Esporte e UFPR/Instituto de Pesquisa 
Inteligência Esportiva. 

A comissão interna é o primeiro passo para a instituição do CME. Sendo assim, 
a entidade esportiva do município definirá as partes da pasta responsáveis 
por debater qual a atribuição, as funções do conselho, como será composto, 
as representatividades que estarão garantidas, entre outros elementos 
importantes que atendam as características esportivas municipais. 
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2.2 DEBATE
FIGURA 3:
Etapas da Estrutura do CME – Debate.
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Fonte: Governo do Estado do Paraná/SEED/Paraná Esporte e UFPR/Instituto de Pesquisa 
Inteligência Esportiva. 

Após estabelecer a comissão interna e seus membros, serão marcados e 
registrados os encontros para os debates, que tematizarão as características 
e o perfil do conselho.

Neste momento, a comissão deliberará sobre as entidades que comporão o 
CME, como por exemplo: Câmara Municipal, Entidade Esportiva Municipal 
(entidade de administração direta e indireta municipal), Órgão de gestão da 
Saúde, Órgão de gestão do Turismo, entidades representantes de distintos 
perfis esportivos conforme as linhas de atuação previstas na Política de 
Esportes do Paraná (2018), Entidades de Administração do Desporto, entre 
outros. Para a garantia do caráter paritário e plural do CME, é importante 
que a composição do órgão seja preenchida por membros representantes 
de entidades não-governamentais e governamentais.

2.3 ANTEPROJETO DE LEI
FIGURA 4: 
Etapas da Estrutura do CME – Anteprojeto de Lei.
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Fonte: Governo do Estado do Paraná/SEED/Paraná Esporte e UFPR/Instituto de Pesquisa 
Inteligência Esportiva. 

O Conselho Municipal de Esporte deve ser criado a partir de Lei ou Decreto, 
pois garantirá seu caráter autônomo e permanente, instituído na estrutura 
municipal, e não suscetível às interferências das mudanças políticas, 
partidárias ou clientelistas.
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A comissão interna, após os debates, elaborará o documento a ser 
encaminhado à Câmara Municipal de Vereadores, acompanhando a proposta 
do Projeto de Lei ou Decreto, justificando os motivos para a criação da norma.

Caso seja do interesse, o Fundo Municipal do Esporte pode ser criado através da 
mesma ação, mas é fundamental que o projeto preveja um artigo que assegure 
os recursos financeiros e orçamentários para o funcionamento do órgão.

2.4 SUBMISSÃO À CÂMARA MUNICIPAL DE 
VEREADORES
FIGURA 5:
Etapas da Estrutura do CME – Câmara Municipal de Vereadores.
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Fonte: Governo do Estado do Paraná/SEED/Paraná Esporte e UFPR/Instituto de Pesquisa 
Inteligência Esportiva. 

Uma vez recebido o anteprojeto de Lei ou Decreto, a Câmara Municipal de 
Vereadores estudará a viabilidade da proposta e poderá estabelecer em 
calendário a data para a discussão e aprovação do texto.

A tramitação do projeto da Lei/Decreto compreende desde o momento 
da apresentação do texto, até a discussão e aprovação, ou arquivamento. 
As discussões acontecerão nas Comissões e no plenário e, neste momento, 
podem ser apresentadas emendas ao projeto. Após a aprovação do texto 
final na Câmara de Vereadores, o projeto será então, encaminhado ao Prefeito 
ou Prefeita, para que decida pela aprovação ou rejeição da norma. 

2.5 LEI OU DECRETO SANCIONADO
FIGURA 6: 
Etapas da Estrutura do CME – Lei/Decreto Sancionado.
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Fonte: Governo do Estado do Paraná/SEED/Paraná Esporte e UFPR/Instituto de Pesquisa 
Inteligência Esportiva. 
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Considerando a aprovação da Lei ou Decreto pela Câmara de Vereadores, 
cabe ao Prefeito ou Prefeita sancionar a norma. Após ser sancionada, a Lei 
(ou Decreto) será encaminhada para regulamentação com o funcionamento 
do CME detalhado e será publicada no Diário Oficial. Deste modo, o Conselho 
Municipal de Esporte está instituído.

As etapas subsequentes abordarão os processos da eleição e posse dos 
conselheiros. Deste modo, leia atentamente o quadro a seguir, que relembra 
as definições abordadas no Documento Norteador do Conselho Municipal de 
Esportes, para então, compreender os detalhes destas ações fundamentais 
ao CME. 

FIGURA 7:
Constituição do Conselho Municipal de Esporte.

CONSTITUINDO O CONSELHO 
MUNICIPAL DE ESPORTE

A nomeação dos conselheiros deverá 
ser realizada por autoridade municipal 
competente, através da publicação em 
decreto ou portaria, dispositivo este 
devidamente datado e assinado.

NOMEAÇÃO: 

A posse será realizada na primeira reunião 
do CME, por uma autoridade competente 
(Prefeito e/ou Secretário de Esportes). O 
Município pode realizar uma cerimônia 
especial para empossar os conselheiros.

POSSE: 

O período do mandato deve ser previsto 
no Regimento Interno do CME. Sugere-se 
que o mandato de um conselheiro tenha a 
periodicidade de dois anos. 

DURAÇÃO DOS MANDATOS: 

É o instrumento que normatiza o 
funcionamento do CME, ou seja, que define as 
regras a serem seguidas pelos conselheiros e 
demais membros participantes do conselho, 
as funções específicas, as eleições, os 
mandatos e as reuniões.

REGIMENTO INTERNO:

Fonte: Governo do Estado do Paraná/SEED/Paraná Esporte e UFPR/Instituto de Pesquisa 
Inteligência Esportiva. 

2.6 ELEIÇÃO E POSSE 
FIGURA 8:
Etapas da Estrutura do CME – Eleição e Posse.
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Inicialmente, os conselheiros e conselheiras do esporte serão pessoas 
indicadas, que tenham afinidade e conhecimentos correlatos à temática 
esportiva. Caso a Lei ou o Decreto de criação do conselho preveja a indicação 
dos membros pelo(a) Prefeito(a), este(a) deverá publicar um ato com os 
nomes dos representantes das entidades que compõem o CME.

A quantidade de integrantes de um CME dependerá das particularidades 
de cada município, considerando o total populacional e a estrutura político-
organizacional. Para a constituição do CME, serão considerados conselheiros 
titulares e suplentes, para cada cadeira a ser representada.

2.6.1 Eleição

Para os próximos mandatos, a/o Lei/Decreto e/ou o Regimento Interno 
podem prever a realização de eleições dos conselheiros, as quais serão 
realizadas a partir de Conferência Municipal, organizada por comissões 
específicas formadas pelos conselheiros já atuantes.

No caso da definição dos conselheiros da área governamental, esta segue, 
geralmente, a indicação do Chefe do Poder Executivo (Prefeito ou Secretário 
do Esporte). Mas, a partir do segundo mandato, estes também podem estar 
sujeitos ao processo eleitoral. Enquanto os membros da sociedade civil 
podem ser de ONGs, sindicatos ou associações esportivas.

Não existe limitação para o número dos conselheiros e conselheiras a 
comporem o CME, porém, uma sugestão é a de que sejam entre 10 e 14 
titulares com seus respectivos suplentes, guardadas as proporções do 
município. É recomendado que a quantidade de conselheiros equivalha a 50% 
de representantes da sociedade civil organizada e 50% de representantes 
do governo, conforme prevê o caráter paritário.

2.6.2 Nomeação

A nomeação dos conselheiros deverá ser realizada por autoridade municipal 
competente, através da publicação em decreto ou portaria, dispositivo este 
devidamente datado e assinado.

Sugere-se que seja realizada a nomeação e posse dos conselheiros em evento 
de caráter oficial, com a presença do Prefeito ou Prefeita e pessoa responsável 
pela pasta do esporte no município. Neste evento, serão apresentados todos 
os conselheiros eleitos, conforme a cadeira que ocuparam e devidamente 
empossados através da solenidade.
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2.6.3 Posse

Após a publicação em Diário Oficial dos conselheiros e suplentes indicados 
ou eleitos, é possível realizar a tomada de posse dos cargos. A posse será 
dada na primeira reunião do CME, pelo investimento de uma autoridade 
competente (Prefeito(a) e/ou Secretário(a) de Esportes).

Seja na primeira reunião ou em cerimônia, é importante que os conselheiros 
e conselheiras empossados assinem a Ata de Posse. É interessante que 
o conselho torne pública as informações e documentos de criação e 
funcionamento do conselho, entre eles a referida Ata, para a credibilidade do 
CME. Do mesmo modo, publicizar informações dos conselheiros tais como: 
nome completo, ata de nomeação, função assumida no conselho, período 
do mandato, representante de qual entidade (sociedade civil organizada ou 
poder público), suplente e dados para contato. 

2.7 CRIAÇÃO DO REGIMENTO INTERNO
FIGURA 9: 
Etapas da Estrutura do CME – Regimento Interno.
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Fonte: Governo do Estado do Paraná/SEED/Paraná Esporte e UFPR/Instituto de Pesquisa 
Inteligência Esportiva. 

Assim que os conselheiros tomam posse, a primeira medida a ser tomada é a 
definição da reunião para a elaboração do Regimento Interno, definido através 
de construção coletiva pelos conselheiros e conselheiras, sem exceder os 
limites da/o Lei/Decreto que instituiu o CME. Após a elaboração, o regimento 
será submetido à aprovação plenária do conselho, sendo posteriormente 
publicado, devidamente datado e assinado. Complementarmente, caso 
previsto em Lei/Decreto, é necessário que o Regimento Interno seja aprovado 
pelo Poder Executivo.

O Regimento Interno garantirá aos conselheiros, titulares e suplentes, o 
direito à voz e ao voto nas reuniões do conselho e é tão importante quanto 
a/o Lei/Decreto de Criação de um conselho, pois consiste em um instrumento 
normatizador da organização e funcionamento do Conselho Municipal de 
Esporte. Ou seja, é o documento que define as regras a serem seguidas 
pelos conselheiros e demais membros participantes do conselho, as funções 
específicas (Presidente, Secretário Executivo, comissões), as próximas 
eleições, os mandatos e dispõe sobre as reuniões.
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É perceptível a importância do Regimento Interno para a continuidade de 
qualquer conselho. Por isso, vamos detalhá-lo a seguir.

2.7.1 Mandatos

O mandato de um conselheiro segue, geralmente, o período de dois anos, 
sendo que os interessados podem ser reconduzidos ao cargo por mais dois 
anos, mediante nova eleição ou indicação por autoridade competente do 
município. O período do mandato deve ser previsto no Regimento Interno 
do CME.

2.7.2 Presidência

Outro aspecto a ser previsto no Regimento Interno e que deve ser definido 
na primeira ou, no máximo, na segunda reunião, trata-se da presidência do 
CME. Recomenda-se que o Presidente seja eleito pelos membros do conselho. 
O mandato do Presidente pode coincidir ou não com o tempo de duração 
do mandato dos demais conselheiros, e isso será definido pela Mesa Diretiva 
e estabelecido no Regimento Interno.

2.7.3 Substituição de representantes

Todas as entidades representadas no CME têm o direito de substituir seus 
representantes, a qualquer momento, mediante justificativa devidamente 
esclarecida. Os motivos para a substituição ou retirada de um conselheiro 
devem estar previstos no Regimento Interno e é importante que os novos 
membros sejam devidamente nomeados e empossados em sua primeira 
participação em reunião, para que possam estar regulares junto ao CME.

2.7.4 Ausências

Um conselheiro será considerado faltoso quando sua ausência não for 
justificada. As faltas consecutivas ou alternadas podem levar um conselheiro 
a ser substituído por seu suplente, sendo que o número limite de ausências 
será previsto no Regimento Interno. Lembrando que os mandatos são um 
exercício de relevância pública, sem qualquer tipo de remuneração.

2.7.5 Reuniões

A convocação para as reuniões deve ser realizada entre 48 e 72 horas de 
antecedência, por meio de comunicado oficial em plataformas de fácil 
acesso aos conselheiros e suplentes. É recomendado que a pauta da reunião 
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seja encaminhada junto à convocação, sendo que nas reuniões ordinárias 
serão feitas Atas, nas quais devem ser registradas todas as deliberações do 
conselho, devidamente datadas e assinadas pelos conselheiros e demais 
pessoas presentes. As atas também devem ser públicas para o acesso da 
população, de forma manuscrita ou digitada, conforme prevê o princípio 
da transparência. 

Antes de participar nas reuniões, é importante que os conselheiros sejam 
capacitados pela pasta esportiva, para que possam atuar no CME, uma 
vez que a qualificação dos membros desses órgãos colegiados possibilita 
a ampliação da capacidade de atuação e o melhor desempenho de suas 
funções.

2.7.6 Funções dos conselheiros

O CME será composto por pessoas envolvidas e interessadas no esporte na 
comunidade do município, eleitos por votação dos munícipes. É importante 
que os membros advenham de distintas modalidades esportivas e que 
entendam dos diferentes estágios do esporte, conforme estabelecidas na 
Política de Esporte do Paraná (2018), quais sejam: Formação Esportiva, 
Excelência Esportiva e Esporte para a Vida Toda e Readaptação. Deste 
modo, todos os setores do esporte, mas também da atividade física e saúde, 
podem eleger seus representantes.

Aos conselheiros caberá a participação ativa nas reuniões do conselho. O 
número de representantes eleitos dependerá do porte do município, mas 
recomenda-se entre 10 e 14 membros titulares, acompanhados de suplentes. 
Dentre as funções, aos conselheiros cabe votar as propostas; orientar e 
acompanhar a etapa da execução das políticas públicas esportivas; relatar 
sobre necessidades dos munícipes na área do esporte, da atividade física e 
do lazer; sugerir, orientar e supervisionar o calendário esportivo do município; 
apoiar as iniciativas de fomento do esporte e das atividades físicas; realizar 
estudos e relatórios para o desenvolvimento do esporte; fiscalizar as políticas 
públicas esportivas em conjunto com demais entidades do município; entre 
outras atividades que estarão previstas no Regimento Interno do CME.

A seguir, veremos o detalhamento de alguns dos principais dos principais 
aspectos que devem ser contemplados no regulamento interno:
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FIGURA 10: 
Lembrete das funções dos conselheiros.

IMPORTANTE LEMBRAR
Independente de qual entidade os conselheiros representam, 
estes irão exercer funções específicas no conselho, as quais podem 
ser divididas nas comissões em subtemáticas esportivas ou regiões. 
Por exemplo, comissão de eventos, comissão do esporte para a 
terceira idade, comissão de esporte educacional etc.; ou distritos 
municipais.

As atividades previstas implicam:

•  A elaboração de pareceres e relatórios;
•  O planejamento das ações;
•  A participação nas reuniões;
•  A homologação do calendário esportivo do município;
•  A orientação e fiscalização das políticas públicas esportivas, 

baseado na necessidade dos munícipes, entre outras.

TODOS OS CONSELHEIROS DEVEM ESTAR CIENTES E PREPARADOS 

PARA AS FUNÇÕES QUE IRÃO EXERCER NO CME

Fonte: Governo do Estado do Paraná/SEED/Paraná Esporte e UFPR/Instituto de Pesquisa 
Inteligência Esportiva. 

2.8 PLANO DE AÇÃO ANUAL 
FIGURA 11:
Etapas da Estrutura do CME – Plano de Ação Anual.
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Fonte: Governo do Estado do Paraná/SEED/Paraná Esporte e UFPR/Instituto de Pesquisa 
Inteligência Esportiva. 

O Plano de Ação Anual irá apresentar todas as ações previstas para o esporte 
no município. Este documento deve estar em consonância com a Política 
Municipal de Esportes do município e com a Política de Esportes do Paraná 
(2018), com o intuito de balizar as ações do município quanto às políticas 
públicas esportivas. Este documento deve ser produzido nas primeiras 
reuniões de cada ano de vigência do CME. 
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2.8.1 Relatório de Execução Final

O Relatório de Execução Final trata da exposição de todos os dados dos 
resultados alcançados pelas ações do CME, conforme inicialmente previsto 
no planejamento apresentado no Plano de Ação Anual.  

Ambos os documentos devem ser produzidos com critério e fidedignidade, 
com a contribuição de cada comissão do CME e aprovação dos conselheiros. 

Agora, com o conhecimento básico necessário para a implementação do 
CME no seu município, lembre-se de também realizar a leitura do Documento 
Norteador do Conselho Municipal de Esporte e consultar os Anexos 
exemplificadores, pois são mais uma ferramenta de auxílio na empreitada 
que o município está disposto a percorrer, para qualificar ainda mais a gestão 
pública esportiva municipal. 
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